
 

 

 

 

Processo MR-2024-2868-MRA 

 

O processo arbitral trata de um litígio relativo a um contrato de seguro multirriscos 

habitação que incluía cobertura para tempestades. Após uma tempestade com ventos 

fortes e chuva intensa, verificaram-se danos numa chaminé, consistindo na queda de 

peças cerâmicas. O sinistro foi participado no dia seguinte e os danos foram orçamentados 

e reparados, num valor total de 1.100 euros, que não foi pago pela seguradora. 

A seguradora recusou a cobertura alegando existir um vício construtivo, sustentando que 

as peças já estariam descoladas antes do evento. Contudo, não realizou qualquer perícia 

no local, tendo decidido apenas com base em fotografias e num relatório interno que 

admitia tratar-se de uma hipótese e não de um facto comprovado. 

O tribunal arbitral considerou provado o sinistro, a tempestade, os danos e o nexo causal 

entre ambos, bem como o valor da reparação. Considerou ainda que a seguradora não 

apresentou prova suficiente da alegada exclusão contratual. Assim, concluiu que ocorreu 

um fenómeno súbito e imprevisto coberto pela apólice. 

O tribunal decidiu pela procedência total da ação e condenou a seguradora ao pagamento 

do valor correspondente à reparação dos danos. 

 


